PARECER Nº 2530, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 450, DE 2009



De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito do ECAD, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Direitos Autorais – Ceda.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 83.ª à 87.a Sessões Ordinárias, de 16/06/09 a 22/06/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende criar o Conselho Estadual de Direitos Autorais, no âmbito da Secretaria de Estado da Cultura, com a finalidade de fiscalizar a arrecadação e a distribuição de direitos autorais, dentre outras atribuições.


Trata-se, com efeito, da criação de um órgão vinculado à estrutura da administração pública estadual, Secretaria da Cultura, e presidido pelo respectivo titular da pasta, ainda que seus demais integrantes não sejam, propriamente, servidores públicos e o desempenho de suas funções não seja remunerado.


 De acordo com a doutrina administrativista, os membros do Conselho Estadual de Direitos Autorais são considerados agentes públicos honoríficos que, segundo definição de Hely Lopes Meirelles, são cidadãos convocados, designados ou nomeados para prestar, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão de sua condição cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e, normalmente, sem remuneração.Tais serviços constituem o chamado ‘munus’ público, ou ‘serviços públicos relevantes’ (a exemplo do citado Conselho, assim considerado pelo parágrafo único do artigo 3º do projeto).


Desta forma, por versar sobre criação de órgão público e definir suas atribuições, o projeto invade matéria cuja iniciativa legislativa é exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual.



Ademais, conforme ementa a seguir transcrita, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou sobre matéria correlata, ao declarar inconstitucional a Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, de iniciativa parlamentar, que dispunha sobre a criação do Conselho de Transporte da Região Metropolitana, órgão colegiado composto por representantes dos Municípios, usuários, Poder Executivo, Assembléia Legislativa e sindicatos, cujas funções não eram remuneradas. É o que passamos a transcrever:



EMENTA: Processo legislativo: reserva de iniciativa ao Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º, e): regra de absorção compulsória pelos Estados-membros, violada por lei local de iniciativa parlamentar que criou órgão da administração pública (Conselho de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - CTM): inconstitucionalidade.
(ADI 1391/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j.09.05.2002)



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 450, de 2009. 

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Afonso Lobato – Baleia Rossi – Ana Perugini – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary 
